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RESUMO: O ecoturismo adequadamente planeado é uma actividade que pode permitir o desenvolvimento 
sustentável do turismo, o desenvolvimento rural e a integração regional. Este estudo, adopta uma abordagem físico-
espacial e usa-se o potencial dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) para identificar áreas potencialmente 
adequadas para o desenvolvimento do ecoturismo, tendo a bacia do rio Save em Moçambique como estudo de 
caso. Com base em características da paisagem - topografia, cobertura do solo e áreas protegidas, rios - e atributos 
de origem humana - índice de pegada humana, estradas e densidade populacional - e na análise hierárquica de 
processos, os resultados indicam que a área seleccionada tem um enorme potencial para o desenvolvimento do 
ecoturismo. Cerca de 71.72% da área apresenta aptidão alta ou moderada, principalmente pela combinação de sua 
proximidade com diversas áreas protegidas com diferentes categorias de maneio, a existência de extensas e únicas 
paisagens, flora e fauna e baixa densidade populacionais humanas. Estes resultados podem apoiar o processo de 
tomada de decisão para a implementação do turismo sustentável em áreas rurais e garantir a utilização adequada 
dos recursos e o desenvolvimento rural. 
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APPLICATION OF GEOGRAPHIC INFORMATION SYSTEMS TO 
ASSESS ECOTOURISM POTENTIAL: the case of the Save River Basin, 

in Mozambique 

ABSTRACT: Properly planned ecotourism is an activity that can enable sustainable tourism development, rural 
development and regional integration. This article takes a physical-spatial approach and uses the potential of 
Geographic Information Systems (GIS) to identify areas potentially suitable for the development of ecotourism, 
with the Save River basin in Mozambique as a case study. Based on landscape characteristics - topography, land 
cover and protected areas, and attributes of human origin - human footprint index, rivers, roads and population 
density, the results indicate that the selected area has enormous potential for the development of ecotourism. About 
71.72% of the area has high or moderate fitness, mainly due to the combination of its proximity to several protected 
areas with different management categories, the existence of extensive and unique landscapes, flora and fauna and 
low human population density. These results can support the decision-making process for the implementation of 
sustainable tourism in rural areas and ensure the proper use of resources and rural development. 
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INTRODUÇÃO 
O paradigma actual de desenvolvimento 
rural está claramente estruturado pela 
dependência de soluções de mercado e 
síntese de políticas neoliberais que 
preconizam a privatização, o mercado livre, 
a redução dos gastos públicos e o 
encolhimento dos governos, através da 
descentralização, “devolução” e 
descontrole que aparecem como estratégias 
importantes para garantir a actuação dos 
Estados (SOARES, 2022). Neste contexto, 
as estratégias de desenvolvimento rural são, 
na maioria dos casos, correlativas à 
conjugação de interesses socioeconómicos 
do Estado e de organizações não 
governamentais (ONGs), sendo em muitos 
casos direccionadas para as áreas mais 
produtivas, como a agricultura. Esta 
situação pode colocar muitas comunidades 
em situação de dependência em relação à 
agricultura (MOSCA, 2017), o que no 
contexto de países como Moçambique é, 
ainda, agravada pelos frequentes 
fenómenos meteorológicos adversos. 
Esse foco nos interesses socioeconómicos 
tem gerado um processo contínuo de 
modernização dos espaços que vem 
deixando marcas permanentes no território 
(NETO et al., 2017). Como resultado desses 
processos, as comunidades correm o risco 
de ver as suas vidas alteradas com a 
implantação de novas formas de ocupação 
do espaço. Dessa forma, é necessário 
repensar as formas de uso do campo, para 
incorporar actividades que não afectem o 
modo de vida das comunidades. Nesse 
contexto, o ecoturismo é um importante 
paradigma de desenvolvimento e pode ser 
considerado uma opção viável para o 
empoderamento das comunidades rurais 
(SAARINEN et al., 2017, CUCARI et al., 
2019; HARILAL et al., 2019), sem 
degradar seu modo de vida, mas ao mesmo 
tempo garantindo o desenvolvimento desses 
espaços. 
Ao planear o desenvolvimento rural é 
necessário estar atento ao planeamento do 
uso da terra (MACARRINGUE et al., 

2015). Portanto, o desenvolvimento rural, o 
ecoturismo e o ordenamento do território 
estão estreitamente ligados ao planeamento 
regional e ao desenvolvimento regional 
integrado. Assim, para convergir todos os 
aspectos mencionados alguns princípios 
básicos de conservação e sustentabilidade 
devem ser seguidos como abordagens para 
enriquecer a viabilidade do 
desenvolvimento do ecoturismo e do 
desenvolvimento rural. As principais 
abordagens a ter em conta são a abordagem 
territorial para tratar de questões de gestão 
de recursos naturais, a integração de 
iniciativas de base social e económica para 
o benefício da comunidade em geral e o seu 
ambiente físico e, por último, a 
convergência de iniciativas sectoriais. 
Em Moçambique, o desenvolvimento rural 
tem sido apontado como diapasão para 
garantir a estratégia de desenvolvimento do 
país, conforme delineado nos planos 
quinquenais do Governo, na Estratégia 
Nacional para a Redução da Pobreza e na 
Estratégia Moçambicana para o 
Desenvolvimento Rural. Embora várias 
abordagens possam garantir o 
desenvolvimento rural, o turismo e a 
sustentabilidade ambiental foram descritos 
como abordagens estratégicas para garantir 
que qualquer utilização sustentável dos 
recursos naturais, sem danos aos residentes 
locais e ao meio ambiente, promova 
pequenas e médias empresas, crie uma 
compreensão geral do relações complexas 
entre o meio ambiente, residentes locais e 
turistas e melhorar a identidade regional 
(CHAN e BHATTA, 2013; NSUKWINI e 
BOB, 2016). 
Existem diferentes opções para abordar o 
desenvolvimento rural e os processos de 
integração regional. Entre as várias opções 
direccionadas ao desenvolvimento rural, o 
ecoturismo tem sido indicado como uma 
actividade promissora, pois garante a 
utilização adequada de recursos e o 
envolvimento, participação e repartição de 
benefícios pela comunidade (ROSS e 
WALL, 1999a; ROSS e WALL, 1999b; 
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ZACARIAS e LOYOLA, 2017). No 
entanto, para que o ecoturismo forneça os 
benefícios acima, o planeamento espacial 
apropriado precisa ser induzido, 
principalmente porque o desenvolvimento 
do turismo inadequado pode levar a 
impactos ambientais, sociais, culturais e 
económicos desastrosos (NSUKWINI e 
BOB, 2016). Nesta perspectiva, os Sistemas 
de Informação Geográfica (SIG) estão 
sendo cada vez mais utilizados para 
identificar áreas potenciais para o 
desenvolvimento do Ecoturismo 
(ÇETINKAYA et al., 2018; SAHANI, 
2019; MANSOUR et al., 2020), estabelecer 
rotas turísticas (DU e HU, 2018; 
CALDERÓN-PUERTA e ARCILA-
GARRIDO, 2020) e projectar instâncias 
apropriadas para o compartilhamento de 
informações turísticas (AFNARIUS et al., 
2020; MURIUKI e KENDUIYWO, 2021; 
ZERIHUN, 2017). 
O valor intrínseco do turismo como 
estratégia de desenvolvimento rural foi 
reconhecido no Plano Estratégico para o 
Desenvolvimento do Turismo em 
Moçambique (PEDTM; Governo de 
Moçambique, 2003, 2015) e na Estratégia 
de Ciência, Tecnologia e Inovação de 
Moçambique (ECTIM). Estes documentos 
apontam para a necessidade de desenvolver 
produtos turísticos baseados nos recursos 
naturais e faunísticos, com um enfoque 
espacial onde cada região tenha a sua 
própria identidade, potencialidades de 
recursos, prioridades de desenvolvimento e 
parceiros regionais, assumindo assim o 
ecoturismo e o turismo de aventura como os 
principais mercados de nicho estratégico 
(Governo de Moçambique, 2004) e o 
mapeamento das zonas turísticas como 
estratégia de implementação e 
desenvolvimento (Governo de 
Moçambique, 2006). 
Esta última perspectiva serve de base para o 
desenvolvimento deste estudo. Como tal, 
adoptou-se uma abordagem espacial 
(REED et al., 2015; REED et al., 2016) em 
um ambiente SIG para avaliar a adequação 

regional para o desenvolvimento do 
ecoturismo, tendo a bacia do rio Save em 
Moçambique como o foco espacial. A bacia 
do rio Save é uma área natural com 
potencialidades para o desenvolvimento do 
ecoturismo, mas também é utilizada para o 
desenvolvimento de outras actividades 
como agricultura e pesca. Este estudo 
aplicou a metodologia baseada em SIG para 
analisar a adequação do desenvolvimento 
do ecoturismo na área estudada. Um dos 
desafios para garantir a idoneidade e 
sustentabilidade do desenvolvimento rural 
baseado no ecoturismo nesta bacia 
hidrográfica é um planeamento regional 
integrado do uso do solo e da conservação e 
protecção dos recursos. O rio Save flui ao 
longo de quatro províncias moçambicanas, 
nomeadamente Inhambane e Gaza, na 
macro-região Sul e Sofala, e Manica, na 
macro-região Centro. Assim, o 
planeamento baseado em SIG é uma 
ferramenta válida para ser utilizada no 
planeamento do desenvolvimento rural e 
regional. 
Considerando esta necessidade, neste artigo 
adoptou-se uma abordagem físico-espacial 
(GETZ, 1986) para avaliar a adequação 
regional para o desenvolvimento do 
ecoturismo na bacia do rio Save em 
Moçambique. A abordagem físico-espacial 
é uma tipologia de planeamento aplicada 
para o desenvolvimento de uma estratégia 
de turismo sustentável que incorpora a 
dimensão territorial para distribuir 
adequadamente as actividades turísticas em 
uma distribuição racional do uso do solo 
(GETZ, 1986; GUNN, 1994; IVARS, 
2001). Além disso, pela natureza do 
trabalho aqui descrito, assume-se uma 
abordagem descritiva do planeamento do 
turismo no sentido de que fornece um 
modelo de utilização racional de recursos 
espaciais, mas não se inclui a discussão 
sobre as metas, objectivos e resultados do 
planeamento e desenvolvimento do turismo 
(HALL, 2008). 

METODOLOGIA 
Este ESTUDO segue e adapta protocolos de 
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pesquisa aplicados em outros estudos 
(POUREBRAHIM et al., 2011; JU et al., 
2012; GONZÁLEZ-RAMIRO, 2016). 
Como tal, baseia-se na identificação dos 

critérios para o desenvolvimento do 
ecoturismo, análise espacial e avaliação da 
aptidão do ecoturismo, com detalhamento 
de cada fase apresentada a seguir (Figura 1). 

 
FIGURA 1: Abordagem analítica do estudo. 

Caracterização da área de estudo 
A área de estudo é a bacia do rio Save em 
Moçambique. Como unidade de 
planeamento, o estudo adoptou o sistema 
administrativo de terceiro nível de 
Moçambique, convertendo a área de estudo 
em cinco distritos que fazem fronteira com 
o rio (Figura 2), nomeadamente, Machaze 
na província de Manica, Machanga na 
província de Sofala, Massangena na 
Província de Gaza e Mabote e Govuro na 
província de Inhambane, cobrindo 
aproximadamente 45.154 km2. 
O rio Save representa a fronteira entre as 
províncias do centro e do sul de 
Moçambique, separando as províncias de 
Manica e Sofala no centro e as províncias 
de Inhambane e Gaza a sul (CUMBE, 
2007). Nasce nas terras altas do Zimbabué e 
segue no sentido oeste-leste até desaguar no 
Oceano Índico, num estuário perto de Nova 
Mambone, no distrito de Govuro, em 
Inhambane. Em território moçambicano, o 
rio Save é um rio de planície. Acredita-se 
que este rio tenha sido, historicamente, a via 
de contacto entre os ricos reinos africanos 

do sertão e as culturas europeia e asiática 
que o seguiam para negociar ouro e marfim 
(DIAS, 1957; SERRA, 2000). Esta área foi 
seleccionada não só pelo seu 
enquadramento histórico que pode ser 
aproveitado como recurso turístico, mas 
também pelo seu grande valor estético a 
exemplificar pela grande quantidade de 
áreas cobertas por vegetação natural, vistas 
deslumbrantes e recuperação de recursos 
faunísticos, além da integração na iniciativa 
internacional do Parque Transfronteiriço do 
Grande Limpopo (GLTP) e da existência de 
várias áreas protegidas dentro e à volta da 
área (Figura 2). Além disso, esta área foi 
considerada, na nova estratégia para o 
desenvolvimento turístico, parte de um nó 
estratégico para o investimento e 
desenvolvimento do turismo (Governo de 
Moçambique, 2016). 
Os recursos turísticos nesta área abrangem 
as paisagens do canal e margens do rio 
Save, florestas ribeirinhas, floresta de 
Acacia nigrescens, paisagens de Mopane, 
paisagens de Sandveld, paisagem de 
Miombo, vistas do Lago Banamana e 
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extensas espécies de vida selvagem, como 
imbabala (Tragelaphus scriptus), porco-
bravo-africano (Potamochoerus porcus), 
chita (Acinonix jubatus), elande 
(Taurotragus oryx), kudu (Tragelaphus 
strepsiceros), leão (Panthera leo), girafa 
(Giraffa spp.) e uma variedade de pequenos 
ungulados (Stalmans & Peel, 2010; 

Governo do distrito de Mabote, 2011; 
Governo do distrito de Govuro, 2011). Esta 
área está também integrada no circuito de 
turismo de mata-praia do Grande Limpopo 
que visa capitalizar o poder do turismo de 
natureza, cultura e praias (Governo de 
Moçambique, 2004; DAIBRASIL, 2004). 

 

 
FIGURA 2. Localização geográfica da área de estudo. 

Dados utilizados 
O desenvolvimento do ecoturismo depende 
de uma ampla variedade de factores, que 
vão desde recursos naturais, ambiente 
sociopolítico e variáveis macroeconómicas. 
A ligação entre esses factores ainda não é 
um terreno comum e vários entendimentos 
têm sido propostos. Assim, factores críticos 
de sucesso para o ecoturismo estão 
baseados na integridade ecológica da área, 
na vitalidade social e no crescimento 
económico (ER et al., 2011), locais com 

qualidade ambiental adequada tanto na área 
de ecoturismo quanto em seu entorno, 
acesso à água, uso reduzido de recursos, 
alocação razoável de integração e 
instalações da comunidade e infraestrutura 
e governança adequadas (PARKER e 
KHARE, 2008; LEE et al., 2011). Embora 
existam várias abordagens e técnicas para 
identificar factores para o planeamento e 
desenvolvimento do ecoturismo, o estudo 
baseou-se em pesquisas anteriores, com 
dados indicados na Tabela 1. 
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TABELA 1: Lista de dados incluídos neste estudo 

Dados Tipologia Fonte 
Uso e cobertura da terra Matriz European Space Agency GlobCover Portal 

Índice de influência humana Matriz NASA Socioeconomic Data and Applications 
Centre (SEDAC) 

Topografia Matriz 
National Oceanic and Atmospheric 
Administration (NOAA), National Centres for 
Environmental Protection 

Densidade populacional Matriz NASA Socioeconomic Data and Applications 
Centre (SEDAC) 

Áreas protegidas Vector World Database on Protected areas (WDPA) 

Rede hidrográfica Vector NASA Socioeconomic Data and Applications 
Centre (SEDAC) 

Rede viária Vector NASA Socioeconomic Data and Applications 
Centre (SEDAC) 

Adequação territorial ao ecoturismo e 
análise espacial 
Conforme indicado anteriormente, este 
estudo adopta uma abordagem com base em 
SIG físico-espacial para avaliar o potencial 
de ecoturismo na área de estudo. Esta 
abordagem foi seleccionada por permitir a 
combinação de diferentes factores de 
adequação classificados pela sua ordem de 

importância e magnitude e a determinação 
de uma classificação única 
(BUNRUAMKAEW e MURAYAMA, 
2011; AHMADI et al., 2014; Ruda, 2016). 
Com base em critérios aplicados em outros 
autores (BUNRUAMKAEW e 
MURAYAMA, 2011; GONZÁLEZ-
RAMIRO et al., 2016), foi elaborada uma 
de lista de factores baseada em cinco 
critérios de adequação (Tabela 2). 

TABELA 2: Factores de adequação de ecoturismo e critérios de classificação 

Factores Adequabilidade 
Muito alta Alta Moderada Marginal Inadequada 

Uso e cobertura da 
terra Floresta Pradaria Água Áreas 

cultivadas 
Solo 
descoberto 

Índice de influência 
humana < 7 7 - 15 15 - 23 23 - 35 < 35 

Topografia > 400 
metros 

300 – 400 
metros 

200 – 300 
metros 

100 – 200 
metros 

Menos de 
100 metros 

Densidade 
populacional 

< 250 
hab./km2  > 250 

hab./km2   

Áreas protegidas Parque 
nacional  Coutada Área não 

protegida  

Rede hidrográfica Menos de 5 
km 

5 - 10 km 
do rio 

10 – 15 km 
do rio 

15 – 20 km 
do rio 

> 20 km do 
rio 

Rede viária Menos de 5 
km 

5 – 10 km 
da estrada 

10 – 15 km 
da estrada 

15 – 20 km 
da estrada 

> 20 km da 
estrada 

 
Todos os arquivos em formato vectorial 
foram convertidos para o formato matricial 
e reclassificados usando o programa 

ArcGIS 10.6.1, com resolução espacial de 
1km2. Usando a função de calculadora 
raster no ArcGIS, todos os arquivos raster 
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foram sobrepostos e o mapa resultante 
expressou a adequação de cada pixel para o 
desenvolvimento do ecoturismo. Para 
auxiliar o planeamento estratégico, 
calculou-se o potencial de ecoturismo de 
cada bloco administrativo (n = 5), a mesma 
abordagem aplicada em outros lugares 
(GONZÁLEZ-RAMIRO et al., 2016). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  
A Figura 3 indica a contribuição relativa de 
cada variável para o potencial de adequação 
geral da bacia do rio Save em Moçambique 
(apenas para fins estéticos e devido ao 
número reduzido de classes (n = 2), o 
potencial de densidade populacional não é 
exibido na Figura 3). Considerando apenas 
a cobertura do solo, toda a área de estudo 
tem um enorme potencial para o 
ecoturismo, com pequenas manchas com 
potencial baixo ou moderado (Figura 3A) e 
áreas altamente adequadas concentradas no 
distrito de Mabote e Machaze. A variação 
topográfica delineia áreas de adequação 
distintas (Figura 3B), com a maior parte da 
área de estudo exibindo potencial baixo ou 
moderado para ecoturismo em todos os 
distritos, exceto pequenas porções em 
Machaze e Massangena que têm adequação 
moderada e alta. 
O impacto da presença humana no potencial 
de ecoturismo é apresentado na Figura 3C. 
O impacto global da presença e actividades 
humanas delimita três zonas predominantes 
de ecoturismo com potencial moderado a 
alto, a última maioritariamente concentrada 
no distrito de Mabote e Massangena, 
caracteristicamente com baixa presença 
humana e actividades associadas. A rede 
relativamente densa de rios, riachos e lagos 
cria um grande potencial para o 
desenvolvimento do ecoturismo na bacia do 
rio Save (Figura 3D), especialmente nos 
distritos localizados na margem norte do 
rio. O nível de protecção da paisagem 
converte a bacia em três zonas de aptidão, 
destacando-se a existência do Parque 
Nacional do Zinave e duas concessões de 
caça (Figura 3E) que tornam o distrito de 
Mabote o mais adequado para o ecoturismo, 

seguido do distrito de Massangena. Além 
disso, a acessibilidade relativa por estradas 
secundárias e trilhas às principais áreas da 
bacia torna mais fácil o estabelecimento de 
empreendimentos de ecoturismo (Figura 
3F). 

 
FIGURA 3 - Adequação espacial para o 
ecoturismo considerando fatores 
selecionados: A) Uso e cobertura do solo; B) 
Topografia; C) Índice de pegada humana; 
D) Proximidade de rios; E) Proteção de 
habitat; F) Acessibilidade (distância às 
estradas). 

Considerando os resultados acima e a 
sobreposição de todas as variáveis, o 
potencial de ecoturismo da bacia do rio 
Save é indicado na Figura 4. Conforme 
indicado, a bacia possui um enorme 
potencial para o ecoturismo, já que a 
maioria das áreas são moderadas ou 
altamente adequadas (representando 72% 
da superfície terrestre). As áreas altamente 
adequadas e moderadamente adequadas 
para o ecoturismo compreendem 42% 
(18.846,2 km2) e 30,45% (13.903,2 km2), 
respectivamente, distribuídas pelos distritos 
de Machaze, Mabote e Massangena. 
Este potencial identificado requer um 
planeamento integrado que valorize as 
oportunidades regionais, embora se 
reconheça que a coordenação entre os 
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gestores dos distritos envolvidos pode ser 
uma limitação do desenvolvimento tendo 
em conta as diferenças nos centros de 
decisão do desenvolvimento regional e 
instituições envolvidas. O novo paradigma 
de desenvolvimento desta bacia 
hidrográfica necessita de um novo conceito 
de gestão territorial e necessita do 
estabelecimento de uma entidade para 
planear e desenvolver a bacia hidrográfica 
como acontece em outros locais (ISRBC, 
2013; MBAIWA, 2003; SHUNNAQ et al., 
2007). 

 
FIGURA 4. Adequação para o ecoturismo 
na bacia do rio Save em Moçambique. 

Implicações para planeamento e tomada 
de decisão 
O planeamento para o desenvolvimento do 
ecoturismo é um esforço necessário para 
antecipar os potenciais efeitos negativos 
que podem ocorrer com a actividade e 
prever os benefícios potenciais para a 
natureza, comunidades locais e 
empreendimentos económicos. Definida 
principalmente como viagens 
ambientalmente responsáveis para áreas 
relativamente intactas para desfrutar e 
apreciar a natureza e todas as características 
culturais associadas (FENNELL, 2008; 
WOOD, 2002), esta actividade requer 
acções colaborativas. É necessário 
contrapor o lado negativo do turismo de 
massa convencional (YOGI, 2010), visando 
actividades associadas à natureza e estilo de 
vida e qualidade das comunidades locais 
(BUCHSBAUM, 2004, DEBNATH, 2011) 
em uma relação simbiótica. 

Tendo em conta os desafios associados à 
necessidade de desenvolvimento das zonas 
rurais em Moçambique, o ecoturismo surge 
como um reduto e uma opção segura que 
pode garantir o envolvimento, participação 
e benefícios rurais. Nesta perspectiva, 
Moçambique já iniciou o processo de 
ordenamento do território no contexto do 
desenvolvimento do turismo, definindo 
primeiro as áreas estratégicas para o 
investimento turístico (AEIT) e as rotas do 
turismo (Governo de Moçambique, 2004) e 
recentemente redefinindo estas áreas em 
novas perspectivas de desenvolvimento 
(Governo de Moçambique, 2016). Apesar 
desta abertura ao ordenamento do território, 
nada foi desenvolvido até agora para 
garantir investimentos e aproveitamento 
adequados das áreas prioritárias, facto que 
torna o planeamento do turismo em 
Moçambique um processo vago e com 
muitas lacunas. 
Os resultados indicam que o ordenamento 
do território à escala regional ou local é 
possível em Moçambique e, tomando a 
bacia do rio Save como estudo de caso, 
demonstrou-se o potencial do ecoturismo 
oculto nos processos de planeamento de 
grande escala. Ao integrar o sistema de 
informação geográfica com uma série de 
variáveis ambientais e sociais, desenvolve-
se uma abordagem independente, 
transparente e quantitativa (WONG e 
FUNG, 2015) que pode iluminar o processo 
de reserva de áreas para o desenvolvimento 
do turismo, priorizando, é claro, outras 
actividades. 
Diversas variáveis têm sido apontadas 
como fundamentais para o planeamento e 
desenvolvimento do ecoturismo, com 
diferentes graus de complexidade. 
Conforme indicado na Figura 4, o nível de 
protecção da paisagem pode ter empurrado 
a adequação do ecoturismo no estudo, uma 
vez que a área coberta pelo Parque Nacional 
Zinave (protecção integral) parece ser a 
mais valorizada pelo procedimento de 
modelagem. Esta não é, entretanto, uma 
experiência única onde as áreas protegidas 
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são de alto valor para o ecoturismo e várias 
experiências elucidam o papel destas áreas 
no desenvolvimento do ecoturismo 
(AGARDY, 1993; MONTEROS, 2002). 
Apesar disso, a adequação das áreas 
protegidas para o ecoturismo também pode 
ser considerada uma ameaça (DE VOS et 
al., 2016; MACIEJEWSKI e KERLEY, 
2014) e um valor agregado (PEGAS e 
CASTLEY, 2014; DE VOS et al., 2016), 
exigindo medidas adequadas para garantir 
uma utilização razoável. 
No entanto, apesar da existência de um 
enorme potencial para o desenvolvimento 
do ecoturismo, a decisão de conservar ou 
explorar um recurso natural depende dos 
valores sociais e económicos que a 
sociedade deriva do recurso (DE VOS et al., 
2016). A decisão de implementar o 
ecoturismo na área de estudo elencada está 
muito além do escopo deste artigo, exigindo 
um entendimento comum entre a agenda 
política, o planeamento ambiental, a 
participação da comunidade e os 
empreendedores turísticos, articulados em 
um quadro institucional complexo 
(BROOKS, 1993). O crescimento não 
planeado e descontrolado do turismo pode 
destruir a valiosa base de recursos sobre a 
qual é construído (PEARCE, 1989). Várias 
alternativas foram descritas para lidar com 
os desafios do desenvolvimento do 
ecoturismo sustentável, variando de 
avaliação da capacidade de carga, avaliação 
dos limites de mudança aceitável, avaliação 
do espectro de oportunidades de recreação 
(entre várias) que permitem optimizar não 
apenas a protecção de recursos, como 
também o número de turistas que 
experimentam e protegem o património 
natural e cultural, ao mesmo tempo que 
auxiliam na gestão de valores da natureza 
competitivos entre si, especialmente em 
áreas de conservação (JENKINS e 
WEARING, 2003: 227). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Apesar do grande potencial para o 
desenvolvimento do ecoturismo e da 
vontade de estabelecer abordagens de 

desenvolvimento espacial para o turismo, 
Moçambique falhou consideravelmente no 
desenvolvimento, integração e 
implementação de planos espaciais a nível 
regional. Neste artigo demonstrou-se que a 
bacia do rio Save em Moçambique tem um 
enorme potencial para o desenvolvimento 
do ecoturismo (aproximadamente 72%) 
com actividades que podem incluir 
observação da paisagem, observação de 
aves, canoagem, safaris de vida selvagem, 
estudos ambientais, caminhadas e 
actividades relacionadas ao extrativismo, 
como por exemplo, a produção de mel. A 
densidade populacional relativamente baixa 
na área é um bom indicador da natureza 
selvagem das áreas e isso pode ser um ponto 
de partida para o contacto com a natureza e 
os recursos selvagens. 
No entanto, a simples existência de 
potencial ecoturístico não garante o 
desenvolvimento da actividade nem a sua 
sustentabilidade a longo prazo. Outras 
etapas precisam ser levadas em 
consideração para garantir o 
desenvolvimento bem-sucedido das 
actividades propostas. Essas medidas 
urgentes incluem a avaliação da capacidade 
de carga das áreas potenciais, o 
estabelecimento de referências para uma 
avaliação eficaz, a comercialização do 
potencial turístico e o monitoramento e 
avaliação contínuos da bacia. É, 
igualmente, necessário integrar a população 
local e permitir que esteja envolvida no 
processo de desenvolvimento do 
ecoturismo, garantindo que sejam treinados 
para participar do processo e possam 
entender e ver os benefícios do ecoturismo 
na bacia. O estabelecimento de uma 
entidade de planeamento e gestão do 
turismo na bacia é central, uma vez que 
poderá ajudar a integrar todas as actividades 
socioeconómicas que são desenvolvidas 
nesta bacia. 
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